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EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado ontem (24/03), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência 
Criminal nº 3, tendo sido selecionado, dentre outros, julgado que absolveu funcionária do DETRAN condenada na 1ª 
Instância a 3 (três) anos de reclusão e 90 (noventa) dias-multa, substituída por restritivas de direitos, por ceder sua senha 
ao seu diretor na época e corréu na ação penal, para que ele pudesse realizar seu trabalho enquanto ela estivesse 
ausente em tratamento dentário. 

A acusada informou que trabalha no DETRAN há 40 anos e exercia a função de digitadora, protocolizando os processos 
dos veículos 0 km. Como tinha que fazer um tratamento dentário, seu chefe à época, pediu sua senha pessoal, cedida 
pela ré no intuito de não parar o serviço. Sua senha era para protocolar os processos e a do diretor, para emissão de 
documentos. Também informou que havia mais um funcionário no setor, que se aposentou, e apesar de inúmeros pedidos, 
o DETRAN nunca providenciou um substituto. 

Para o relator do processo, em relação à cessão da senha ao corréu, não existe controvérsia, pois ambos confirmaram os 
fatos. O magistrado, no entanto, não vislumbrou qualquer prejuízo causado à Administração Pública. Segundo ele, não se 
pode dizer que a ré tenha praticado a conduta descrita no inciso I do artigo 325 do Código Penal que pune o agente 
público que “permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento e empréstimo de senha ou qualquer outra forma, o 
acesso de pessoas não autorizadas a sistemas de informações”, visto que o diretor tinha acesso às mesmas informações 
referentes ao trabalho a que se destinava a fazer, não lhe tendo sido revelado qualquer segredo inerente à sua função.  

Para o magistrado, o ocorrido trata-se de uma irregularidade administrativa e não um crime. Ele, portanto, conheceu o 
apelo e absolveu a ré da condenação em 1ª instância. 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal 3 por meio do seguinte caminho: site do TJRJ > 
Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 
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STF declara inconstitucional pena de 10 a 15 anos para importação de medicamento sem registro 
sanitário 

 

O Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional dispositivo do Código Penal (CP) que previa punição de 10 a 15 
anos para pessoas que importam medicamento sem registro sanitário, em razão da desproporcionalidade da pena. No 
julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 979962, a Corte restabeleceu a redação anterior do artigo 273, parágrafo 1º-B, 
inciso I, do CP, na parte que prevê pena de 1 a 3 anos de reclusão, que vale somente para os crimes de importação de 
medicamentos sem registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

No caso julgado, com repercussão geral reconhecida (Tema 1003), um homem foi condenado por ter importado 
irregularmente e comercializado o Prostin VR, medicamento sem registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa). O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), reconhecendo que a pena prevista no CP viola o princípio da 
proporcionalidade, manteve a sentença que enquadrou o réu na Lei de Drogas (Lei 11.343/2006, artigo 33), aplicando 
pena de 3 anos, 9 meses e 15 dias de reclusão, além do pagamento de multa. 

Desproporcionalidade 

A maioria do Plenário concordou com a desproporcionalidade da pena para a conduta tipificada no dispositivo, equiparável 
à punição de crimes como estupro de vulnerável, extorsão mediante sequestro e tortura seguida de morte. Por essa razão, 
os ministros Luís Roberto Barroso (relator), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Alexandre de Moraes, Nunes Marques e Luiz Fux 
e as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber votaram pela inconstitucionalidade do inciso I do dispositivo e pela 
repristinação (quando um dispositivo volta a vigorar após declarada a inconstitucionalidade da norma que o revogou) da 
redação original, com reclusão prevista de 1 a 3 anos. 

Ajuste do relator 

O ministro Barroso havia votado, inicialmente, pela adequação do caso à pena prevista no CP para o crime de 
contrabando. No entanto, ao final das manifestações, ele ajustou seu voto para seguir o entendimento do ministro 
Alexandre de Moraes, quando esclarecido que a repristinação sugerida por ele se aplicava somente ao inciso que versa 
sobre a importação de medicamento sem registro no órgão sanitário competente. 

Divergências 

Outro caminho sugerido no decorrer do julgamento foi proposto pelo ministro Edson Fachin, que, apesar de também 
reconhecer a desproporcionalidade da pena, entendeu que o réu deveria ser absolvido por não ser possível comprovar a 
ocorrência de prejuízo a outrem nas condutas atribuídas a ele. 

Já para o ministro Ricardo Lewandowski, a punição de 10 a 15 anos para o caso em pauta atenta contra o princípio 
constitucional da individualização da pena. Ele lembrou que o réu tinha comércio de medicamentos e não conseguiu a 
permissão da Anvisa para a importação dos medicamentos por não ter renovado sua autorização de funcionamento. No 
entanto, o ministro não seguiu a tese fixada pela maioria, por entender que existem hipóteses em que a punição prevista 
no dispositivo é razoável ou proporcional ao delito. 

Por fim, o ministro Marco Aurélio inaugurou outra linha de entendimento, que previa anular a decisão do TRF-4 e 
determinar a realização de outro julgamento na instância ordinária, declarando prejuízo do recurso interposto pelo réu. 

Tese 

A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: "É inconstitucional a aplicação do preceito secundário do artigo 273 
do Código Penal, com a redação dada pela Lei 9.677/1998 - reclusão de 10 a 15 anos - à hipótese prevista no seu 
parágrafo 1º-B, inciso I, que versa sobre a importação de medicamento sem registro no órgão de vigilância sanitária. Para 
esta situação específica, fica repristinado o preceito secundário do artigo 273, na redação originária - reclusão de um a 
três anos e multa". 

 

Leia a notícia no site 
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Plenário referenda recomendação que reforça medidas de prevenção em prisões e no 
socioeducativo 

 

Fonte: CNJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0148631-14.2019.8.19.0001 

Relator: Des. Antonio Jose Ferreira Carvalho 

j. 18/03/2021 p. 23/03/2021 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE - Crimes de Trafico de Drogas e Associação Para o Trafico - voto 

vencido que dava provimento ao recurso para absolver o embargante do crime descrito no Artigo 35 da Lei Nº 11,340/06 - 

agente criminoso devidamente associado outros indivíduos que conseguiram escapar do cerco policial, foi preso em 

flagrante, quando trazia consigo, para fins de trafico, 581,4g (quinhentos e oitenta e um gramas e quatro decigramas) da 

substância cloridrato de cocaína, acondicionados em 114 (cento e quatorze) tubos plásticos de eppendorfs, e 84,5g 

(quinhentos e oitenta e um gramas e quatro decigramas) de cannabis sativa l., conhecida popularmente como "maconha", 

distribuídos em 169 (cento e sessenta e nove), todos contendo inscrições alusivas a organização criminosa que domina o 

trafico na localidade - Provas inequívocas da culpabilidade em relação aos dois injustos penais imputados ao embargante 

- prevalência dos votos da douta maioria da 8ª Câmara Criminal do TJERJ -EMBARGOS REJEITADOS. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

 

0117409-28.2019.8.19.0001 

Relator: Des. João Ziraldo Maia 

j. 16/03/2021 p. 19/03/2021 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. ROUBO COM EMPREGO DE ARMA - EMBARGANTE BUSCA A 
PREVALENCIA DO VOTO VENCIDO COM FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO PARA O CUMPRIMENTO DA PENA - 
No tocante ao regime, por maioria, a 2ª Câmara o manteve, restando vencido o Relator que entendeu ser o regime 
semiaberto o mais adequado ao caso em comento, tendo em vista ser o réu primário e de bons antecedentes. O acórdão 
vencedor manteve o regime fechado fundamentando para tanto que: "No que tange ao regime inicial para o cumprimento 
da pena, a sentença deve ser mantida, em razão da comprovada periculosidade do agente criminoso. Não se olvide que, 
se o delito contra o patrimônio, além da presença da violência e/ou grave ameaça que lhe é inerente, é praticado com 
emprego de arma de fogo, como no caso em julgamento, o risco para a vida da vítima é muito maior, pelo que deve ser 
mantido o regime fechado." Diante desse impasse, ousamos discordar do Exmo. Relator para concordarmos com a douta 
maioria eis que, conforme bem fundamentado na sentença de primeiro grau, "o emprego de arma de fogo é a majorante 
mais grave do roubo, tanto que o legislador entendeu pela aplicação de uma maior fração de aumento de pena quando há 

https://www.cnj.jus.br/covid-19-plenario-referenda-recomendacao-que-reforca-medidas-de-prevencao-em-prisoes-e-no-socioeducativo/
https://www.cnj.jus.br/covid-19-plenario-referenda-recomendacao-que-reforca-medidas-de-prevencao-em-prisoes-e-no-socioeducativo/
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2020.054.00249
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000403A02EF0BC8DA1500EF2FB8E963F0E9FC50E3036251F
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.054.00004


o emprego da mesma. Aquele que pratica o crime com o emprego de arma de fogo denota extrema ousadia e 
periculosidade, estando disposto a "matar ou morrer". Assim, o regime inicial de cumprimento de pena deverá ser mesmo 
o fechado. EMBARGOS REJEITADOS. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: TJRJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 47.532 de 19 de março de 2021 - Dispõe sobre a instalação de câmeras portáteis nos 

uniformes dos servidores civis e militares dos órgãos, setores e projetos da área de segurança pública e de fiscalização, e 
dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9220, de 23 de março de 2021 -  Dispõe sobre a criação do “Disque Maria da Penha”, no âmbito 
do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Decreto Estadual nº 47534, de 22 de março de 2021 - Regulamenta a Lei nº 9.812, de 12 de janeiro de 2021, 
que institui, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, o alerta obrigatório de crianças e adolescentes desaparecidos pelas 
companhias de telefonia celular aos seus usuários e dá outras providências. 

 

 

Fonte: DORJ 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJ vai permanecer em funcionamento no Rio e cidades do interior durante feriado prolongado 

 

Órgão Especial aceita denúncia contra promotor e dois advogados acusados de tentativa de 
suborno  

 

Vara Criminal Especializada decreta prisão de milicianos ligados a Adriano da Nóbrega 

 

Vara Criminal Especializada decreta prisão de milicianos ligados a Adriano Nóbrega 

 

#DireitosDelas: juíza fala sobre feminicídio e Protocolo Violeta-Laranja em live 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00046A8C2C07078A12CFFA03622210E28256C50E2F06084C
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVZWWk1FMVVUa1JTYTFGMFVrUldRbEZUTURCUmVtZDNURlJyTlU0d1dYUk5lbXQ2VWxWUk1sSlVZekpPUkZWNg==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCSk5FOUVSWGhQUkVsMFRtcFpNRTFwTURCUlZHeENURlJyTkU1RlRYUlJWRVY0VGxSb1ExRnJUa05QVkdoR1RWUlplRTVxV1hsTlJFMTZUVkU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VW10Uk0xSkVWWGhSTUVsMFVtcE5ORTlUTURCUmVrRXhURlJuTkU5VlRYUlNhbWQ2VFd0R1FsSlVXWGxOUlZVeQ==
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7973684
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7967442
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7967442
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7966859
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7966859
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7959273
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 Informativo STF nº 1.009  

 

 

Concessão de foro por prerrogativa de função a delegado-geral da Polícia Civil é inconstitucional 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucionais dispositivos das Constituições dos Estados de São Paulo 
e do Pará que concediam foro por prerrogativa de função no Tribunal de Justiça estadual ao delegado-geral da Polícia 
Civil nos casos de infrações penais comuns e crimes de responsabilidade. As regras foram impugnadas pela Procuradoria-
Geral da República (PGR) nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 5591 (SP) e ADI 3294 (PA), julgadas na 
sessão virtual concluída em 19/3. 

Princípios da Constituição Federal 

Ao votar pela procedência da ADI 5591, a ministra Cármen Lúcia afirmou que, de acordo com o artigo 125 da Constituição 
da República, cabem aos estados a organização do Judiciário local e a definição, pelas respectivas constituições, das 
competências dos seus tribunais, devendo ser observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal. Ela 
destacou que o STF, em diversos julgados, assentou a inconstitucionalidade da concessão de prerrogativa de foro a 
delegados de polícia, com o fundamento de que essa prerrogativa é incompatível com o exercício de controle externo da 
atividade policial pelo Ministério Público. 

Simetria 

Já o ministro Dias Toffoli, relator da ADI 3294, explicou que, embora autorize os estados a fixarem o elenco de autoridades 
que devem ser processadas originalmente no Tribunal de Justiça, a Constituição Federal impõe a observância do modelo 
nela adotado, sob pena de invalidade da prerrogativa de foro. Em relação ao cargo de delegado geral de Polícia Civil, 
Toffoli observou que a prerrogativa não decorre, por simetria, da Constituição de 1988, que não prevê foro especial para o 
diretor-geral da Polícia Federal, cargo equivalente no âmbito federal. 

O voto do relator foi pela parcial procedência da ação, mantendo a constitucionalidade da prerrogativa de foro para outras 
autoridades descritas no dispositivo questionado. Segundo Toffoli, o chefe das Casas Civil e Militar e os comandantes-
gerais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar são auxiliares diretos do governador, pertencentes ao primeiro 
escalão da estrutura do Poder Executivo estadual, e se equiparam a secretários de Estado. Essa situação, segundo seu 
entendimento, guarda similaridade com a hipótese de competência originária do STF para processar e julgar, nas 
infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os ministros de Estado e os comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica. 

Acompanharam os relatores, para declarar a inconstitucionalidade da expressão “o Delegado Geral da Polícia Civil" (inciso 
II do artigo 74 da Constituição de São Paulo e artigo 338 da Constituição do Pará) os ministros Alexandre de Moraes, 
Gilmar Mendes, Marco Aurélio, Nunes Marques, Dias Toffoli e Luiz Fux e a ministra Rosa Weber. 

Divergências 

Na ADI 5591, ficaram parcialmente vencidos os ministros Edson Fachin e Luís Roberto Barroso. Na ADI do Pará, ficaram 
vencidos os ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski Luís Roberto Barroso (que propunha a modulação dos efeitos). 

 

Leia a notícia no site 

 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1009.htm
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462917&ori=1


 

2ª Turma reconhece parcialidade de ex-juiz Sérgio Moro na condenação de Lula no caso Triplex 

 

A Segunda Turma, por maioria de votos, concedeu Habeas Corpus (HC 164493) para reconhecer a suspeição do ex-juiz 
Sérgio Moro na condução da ação penal que culminou na condenação do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva por 
corrupção passiva e lavagem de dinheiro referentes ao triplex em Guarujá (SP). A maioria do colegiado seguiu o voto 
divergente do ministro Gilmar Mendes para determinar a anulação de todas as decisões de Moro no caso do triplex do 
Guarujá, incluindo os atos praticados na fase pré-processual, por entender que ele demonstrou parcialidade na condução 
do processo na 13ª Vara Federal de Curitiba (PR). 

A defesa buscava a nulidade da ação penal relativa ao triplex e dos demais processos a que o ex-presidente responde em 
Curitiba. Entre outros argumentos, os advogados sustentavam que o fato de Moro ter recebido e aceitado o convite do 
presidente eleito Jair Bolsonaro para assumir o Ministério da Justiça a partir de janeiro de 2019 demonstra a sua 
parcialidade em relação ao ex-presidente e revela que ele teria agido durante todo o processo com motivação política. 

O julgamento estava empatado, com dois votos contra a suspeição do ex-juiz - ministro Edson Fachin (relator) e ministra 
Cármen Lúcia – e dois pela parcialidade do magistrado – ministros Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski. Na sessão de 
hoje, o ministro Nunes Marques proferiu voto-vista acompanhando o relator, e a ministra Cármen Lúcia, que havia votado 
pelo não conhecimento do HC, reajustou seu voto para, no mérito, acompanhar a divergência e reconhecer a suspeição. 

Contraditório 

Em seu voto-vista, o ministro Nunes Marques destacou que as alegações de suspeição contra Moro já foram objetos de 
análise, inclusive pelo Supremo, em recurso contra decisões do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4). Segundo 
ele, é por meio da Exceção de Suspeição, em que há produção de provas e possibilidade de contraditório, que se pode 
alegar, provar e avaliar a suspeição, e não em habeas corpus, instrumento que, por sua estrutura enxuta, faz com que o 
eventual acolhimento da suspeição não observe a garantia do contraditório. 

Para Nunes Marques, as conversas divulgadas entre Moro e os procuradores da força-tarefa da Lava Jato foram obtidas 
de forma ilícita, e por isso, não podem ser aceitas no processo. Entender de forma diversa, mesmo que para a defesa de 
alguém, a seu ver, seria uma forma transversa de legalizar a atividade de hackers no Brasil. 

Quebra de imparcialidade 

Ao reajustar seu voto, a ministra Cármen Lúcia explicou que, no momento processual em que havia acompanhado o voto 
do relator, as provas não eram suficientes para o reconhecimento da suspeição. No entanto, no decorrer do trâmite, foram 
apensados ao processo elementos de prova que, a seu ver, demonstram ter havido combinação entre os autores 
processuais – juiz e acusação – que comprovam a quebra de imparcialidade do ex-juiz Sérgio Moro. Entre eles, citou a 
“espetacularização” da condução coercitiva de Lula, sem intimação pessoal prévia, junto com outros atos presididos pelo 
então juiz durante o trâmite processual. 

Também na sua avaliação, a interceptação telefônica dos advogados do ex-presidente, antes da adoção de outras 
medidas, representou expansão de quebras do direito que tornam impossível a defesa. A seu ver, a divulgação de 
conteúdo selecionado dos áudios captados transgrediu o direito a um julgamento imparcial. “Todos têm direito a um 
julgamento justo. Nenhum ser humano tem o direito de se sentir perseguido”, afirmou. 

A ministra ressaltou que a decisão vale apenas para Lula, pois a atuação parcial do juiz se dava apenas em relação a ele. 
Destacou, ainda, que seu voto não leva em conta conversas divulgadas na imprensa entre Moro e os procuradores da 
força-tarefa da Lava Jato, que não integram os autos. Ela divergiu do ministro Gilmar Mendes apenas quanto à 
condenação ao pagamento das custas judiciais, por entender que, reconhecida a quebra do dever de imparcialidade, não 
houve a possibilidade de manifestação do juiz, por se tratar de julgamento de suspeição em HC. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Negada liminar para suspender inquérito sobre intimidação a ministros do STJ 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462854&ori=1


A ministra Rosa Weber negou medida liminar no Habeas Corpus (HC) 199041, em que a Associação Nacional dos 
Procuradores da República (ANPR) pedia a suspensão do inquérito aberto pelo presidente do Superior Tribunal de Justiça, 
ministro Humberto Martins, para apurar fatos e infrações, em tese delituosos, relacionados às tentativas de violação da 
independência jurisdicional e de intimidação de ministros daquela corte. 

Em uma análise preliminar, a relatora afirmou que não estão presentes os requisitos para a concessão da cautelar, pois 
não verificou patente constrangimento ilegal no ato do STJ cuja gravidade exponha os procuradores ao risco de sofrer 
lesão irreparável ou de difícil reparação, caso não deferida a tutela de urgência. Segundo a ministra Rosa Weber, não há 
situação de risco iminente à liberdade dos possíveis investigados. 

Operação Spoofing 

No HC, a ANPR alega que, ao deferir medida liminar na Reclamação (RCL) 43007, o ministro Ricardo Lewandowski, do 
STF, autorizou o compartilhamento dos arquivos apreendidos na Operação Spoofing (mensagens trocadas entre 
procuradores da Operação Lava Jato e o então juiz Sérgio Moro) com a defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
De acordo com a associação, haveria, no material, supostos diálogos envolvendo mais de 200 procuradores da República. 
Outro argumento é o de que o inquérito aberto pelo STJ se baseou na divulgação do teor desses arquivos. 

A associação argumenta, entre outros pontos, a inexistência de justa causa para a instauração de inquérito com apoio, 
unicamente, em “prova ilícita” e “sem cadeia de custódia a assegurar a sua integridade”. Aponta, ainda, a atipicidade penal 
das condutas descritas na portaria de instauração do procedimento investigatório, a incompetência do STJ para apurar 
eventuais delitos praticados por procuradores da República que atuam em 1º grau de jurisdição e o caráter infralegal do 
Regimento Interno do STJ, inapto para ampliar a competência originária do Tribunal. 

Salvo conduto 

A ANPR solicitava, além da suspensão do inquérito, a concessão de salvo conduto aos membros da entidade, para que 
sejam dispensados de depor e resguardados de quaisquer medidas cautelares relacionadas à investigação. No mérito, 
pede o trancamento definitivo do inquérito e a retirada e a inutilização de todos os elementos indiciários que o instruam, 
impedindo-se, ainda, que o STJ instaure nova investigação com o mesmo objeto e baseada em provas ilícitas contra os 
procuradores. 
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A pedido da PGR, ministro arquiva investigação contra Aécio Neves no caso Furnas 

  

O ministro Gilmar Mendes determinou o arquivamento do Inquérito (INQ) 4244, em que o deputado federal Aécio Neves 
(PSDB-MG) era alvo de investigação por suposto envolvimento em crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro 
relacionados ao recebimento de vantagens por empresas contratadas por Furnas Centrais Elétricas S/A. Ele acolheu o 
parecer da Procuradoria-Geral da República (PGR) de que a apuração não reuniu provas mínimas para o oferecimento da 
denúncia, mas ressalvou a possibilidade de reabertura das investigações, caso surjam novas provas. 

Ausência de provas 

Ao atender o pedido, Gilmar Mendes frisou que a jurisprudência do Supremo é pacífica quanto à obrigatoriedade de 
acolhimento das razões de arquivamento apresentadas pela PGR, ressalvadas as hipóteses de extinção da punibilidade 
ou atipicidade dos fatos, situações em que o juiz deve decidir a respeito. 

Para Mendes, a PGR tem razão em relação à ausência de lastro probatório mínimo e de diligências capazes de justificar a 
manutenção da investigação contra o parlamentar. Na sua avaliação, o inquérito se baseia apenas em depoimentos 
indiretos, ou seja, “por ouvir dizer”, prestados por colaboradores, sem qualquer elemento externo de corroboração capaz 
de sustentar, minimamente, a hipótese investigativa delineada, mesmo após quase cinco anos de investigações em dois 
inquéritos distintos. O ministro ressaltou, ainda, que o pacote anticrime (Lei 13.964/2019) proibiu o recebimento de 
denúncia com base apenas nos relatos dos colaboradores. 

Parentesco 

De acordo com o relator, as quebras de sigilo bancário e fiscal e os pedidos de cooperação jurídica internacional 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462827&ori=1


identificaram apenas a existência de depósitos de U$ 32 mil dólares em banco suíço, cuja beneficiária principal é Inês 
Maria Neves, mãe do investigado. No seu entender, não há nenhum dado concreto e objetivo que vincule o deputado às 
contas em questão, além de sua relação de parentesco e condição de herdeiro. 

Além disso, o ministro ressaltou que não foram encontrados os recursos milionários decorrentes dos alegados desvios e 
das propinas recebidos em Furnas. “É absolutamente inverossímil que o recebimento ilícito desses valores, por anos a fio, 
tenha resultado somente na quantia de U$ 32 mil dólares indicada a partir dessa documentação”, concluiu. 
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Transexuais e travestis com identificação com gênero feminino poderão optar por cumprir 
pena em presídio feminino ou masculino, decide Barroso 

 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou que presas transexuais e travestis com identidade de gênero feminino 
possam optar por cumprir penas em estabelecimento prisional feminino ou masculino.  

Nesse último caso, elas devem ser mantidas em área reservada, como garantia de segurança. 

Barroso ajustou os termos de medida cautelar deferida em junho de 2019, na Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 527. 

Na cautelar deferida anteriormente, o ministro havia determinado que presas transexuais femininas fossem transferidas 
para presídios femininos. Quanto às presas travestis, ele registrou, à época, que a falta de informações, naquele 
momento, não permitia definir com segurança, à luz da Constituição Federal, qual seria o tratamento adequado a ser 
conferido ao grupo. 

Notável evolução 

Ao ajustar os termos de sua decisão, o ministro registrou que dois documentos juntados posteriormente aos autos pelo 
governo federal acrescentam importantes informações à instrução do processo e sinalizam uma “notável evolução” do 
entendimento do Poder Executivo quanto ao tratamento a ser conferido a transexuais e travestis identificados com o 
gênero feminino no âmbito do sistema carcerário. 

São eles o relatório “LGBT nas prisões do Brasil: diagnóstico dos procedimentos institucionais e experiências de 
encarceramento”, do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MDH), e a Nota Técnica 7/2020, do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP). 

O relatório apresenta uma ampla pesquisa de campo com a população LGBT encarcerada e chega à conclusão de que a 
decisão mais adequada do ponto de vista da dignidade de tais grupos, extremamente vulneráveis e estigmatizados, não 
implicaria apenas olhar para questões de identidade de gênero, tais como direito ao nome, à alteração de registro e ao uso 
de banheiro, mas também para as relações de afeto e múltiplas estratégias de sobrevivência que eles desenvolvem na 
prisão. 

Nesse sentido, aponta que o ideal é que a transferência ocorra mediante consulta individual da travesti ou da pessoa 
trans. Na mesma linha, a nota técnica também defende que a transferência seja feita após a manifestação de vontade da 
pessoa presa. Ambos os documentos defendem que a detenção em estabelecimento prisional masculino deve ocorrer em 
ala especial, que assegure a integridade do indivíduo. 

Diálogo institucional 

Segundo Barroso, essa evolução de tratamento dado à matéria no âmbito do Poder Executivo decorre do diálogo 
institucional ensejado pela judicialização da matéria, que permitiu uma “saudável interlocução” com associações 
representativas de interesses desses grupos vulneráveis, o Executivo e o Judiciário. 

Ele acrescentou não haver “dúvida” de que a solução sinalizada por ambos os documentos se harmoniza com o quadro 
normativo internacional e nacional de proteção das pessoas LGBTI, no sentido de ser dever dos Estados zelar pela não 
discriminação em razão da identidade de gênero e orientação sexual, bem como de adotar todas as providências 
necessárias para assegurar a integridade física e psíquica desses grupos quando encarcerados. 

No Brasil, disse ele, o direito das transexuais femininas e travestis ao cumprimento de pena em condições compatíveis 
com a sua identidade de gênero decorre, em especial, dos princípios constitucionais do direito à dignidade humana, à 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462778&ori=1


autonomia, à liberdade, à igualdade, à saúde, e da vedação à tortura e ao tratamento degradante e desumano. 

Decorre também da jurisprudência consolidada no STF no sentido de reconhecer o direito desses grupos a viver de acordo 
com a sua identidade de gênero e a obter tratamento social compatível com ela. 

O ministro ressaltou ainda que, dentre os Princípios de Yogyakarta, documento aprovado em 2007 pela comunidade 
internacional com o objetivo de produzir standards específicos para o tratamento da população LGBTI, o de número 9 
recomenda que, caso encarceradas, essas pessoas possam participar das decisões relacionadas ao local de detenção 
adequado à sua orientação sexual e identidade de gênero. 

Preceitos fundamentais 

A ADPF 527 foi ajuizada pela Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Transgêneros (ABGLT) e questiona decisões 
judiciais contraditórias na aplicação da Resolução Conjunta da Presidência da República e do Conselho de Combate à 
Discriminação 1/2014, que estabeleceu parâmetros de acolhimento do público LGBT submetido à privação de liberdade 
nos estabelecimentos prisionais brasileiros. 

A entidade argumenta que alguns juízos de execução penal estariam interpretando a norma de forma a frustrar a 
efetivação dos direitos desses grupos a tratamento adequado no âmbito do sistema carcerário, resultando em violação aos 
preceitos fundamentais da dignidade humana, da proibição de tratamento degradante ou desumano e do direito à saúde. 
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AÇÕES INTENTADAS 

 

Associação de advogados questiona autorização para execução provisória de penas superiores a 
15 anos 
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Ministra nega habeas corpus a piloto foragido investigado por tráfico internacional de cocaína 

 

A ministra Laurita Vaz negou habeas corpus por meio do qual um piloto de avião buscava a revogação de prisão 
preventiva decretada no âmbito da Operação Flack, que investigou o tráfico internacional de toneladas de cocaína por uma 
organização criminosa do Tocantins. 

Segundo a investigação, os membros da organização tinham considerável capacidade financeira, contatos no exterior e 
meios para se deslocar pelas fronteiras nacionais sem o controle dos órgãos responsáveis. A operação encontrou 
evidências de uma logística que movimentava quantias milionárias em drogas, normalmente utilizando voos clandestinos 
para o transporte. 

Ainda de acordo com o processo, o piloto teria auxiliado na realização de ajustes e adulterações nas aeronaves 
empregadas pela organização. Desde o decreto da preventiva, em 2019, ele não se apresentou para o cumprimento do 
mandado de prisão e passou a ser considerado foragido. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D462679&data=04%7C01%7C%7Cbdef409f42d34b84435a08d8ed59aa65%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637520316652840122%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=jKROuk%2BVL3NNDhHdtg6UQKpw7HiXBdvYoUgzCwGuuVA%3D&reserved=0
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Sem conhecimento 

No habeas corpus, a defesa do piloto negou sua participação nos delitos, afirmando que ele não tinha conhecimento de 
que havia sido contratado por uma organização criminosa. A defesa também alegou falta de fundamentação idônea para a 
decretação da prisão, em virtude da ausência dos requisitos estabelecidos no artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Segundo o pedido de revogação da prisão, o acusado teria bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa. Quanto à 
condição de foragido, a defesa afirmou que, nos autos da ação penal, foi informado o seu endereço atual. 

Gravidade concreta  

A ministra Laurita Vaz apontou que, conforme a decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região que denegou o 
primeiro habeas corpus, a prisão preventiva foi decretada para a garantia da ordem pública. 

Além disso, a relatora destacou os indícios da gravidade concreta do crime e do grau de envolvimento do piloto, afirmando 
que a investigação revelou "um complexo esquema destinado à prática de tráfico internacional de vultosa quantidade de 
drogas, em que o paciente manteria estreita ligação com a organização criminosa extremamente sofisticada, realizando 
ajustes e adulterações nas aeronaves para o transporte de cocaína". 

Em relação à informação de que o endereço do acusado estaria indicado nos autos, a magistrada afirmou que não foi 
esclarecido se ele se apresentou à polícia ou se o mandado de prisão foi cumprido.  

"A suposta existência de condições pessoais favoráveis – tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e 
residência fixa – não tem o condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros 
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema, como ocorre na hipótese em 
tela", finalizou a ministra ao negar o habeas corpus. 
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Contratação de detetive particular não é suficiente para justificar ação penal por perturbação da 
tranquilidade 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) trancou uma ação penal em que se apurava se o denunciado teria 
cometido contravenção por perturbação da tranquilidade (artigo 65 do Decreto-Lei 3.688/1941) ao ter contratado, por meio 
de terceiro, um detetive particular para monitorar a ex-companheira. 

Para o colegiado, a denúncia não apontou objetivamente qual conduta ilícita teria sido praticada, já que a simples 
contratação de detetive – profissão regulamentada em lei – não seria motivo suficiente para caracterizar a contravenção.  

De acordo com o ministro Ribeiro Dantas, relator do recurso em habeas corpus, não existindo diferença expressiva entre o 
crime e a contravenção penal, não há razão para dispensar o dolo ou a culpa para fins de demonstração da contravenção. 

Em relação ao artigo 65 da Lei das Contravenções Penais, o magistrado explicou que, para se configurar a perturbação 
sujeita à sanção, a doutrina exige a demonstração do dolo, acrescido do elemento subjetivo específico consistente em 
perturbar acintosamente ou de maneira censurável. 

Sem elementos 

No caso dos autos, Ribeiro Dantas enfatizou que o denunciado teria mandado contratar detetive para vigiar a vítima, mas 
a denúncia não apresenta elementos que demonstrem sua intenção de, com essa conduta, molestar ou perturbar o alvo 
da vigilância. 

Nesse sentido, o relator entendeu que o fim específico de monitorar alguém não pode ser considerado ilícito, mesmo 
porque a atividade de detetive particular é regulamentada pela Lei 13.432/2017. 

"Assim, não descrevendo claramente a denúncia que o agente, por acinte ou motivo reprovável, contratou detetive 
particular para 'ostensivamente' vigiar e, assim, molestar alguém ou perturbar-lhe a tranquilidade, não se tem configurada 
a contravenção penal do artigo 65 do Decreto-Lei 3.688/1941", concluiu o ministro. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25032021-Ministra-nega-habeas-corpus-a-piloto-foragido-investigado-por-trafico-internacional-de-cocaina-.aspx
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Negado trancamento de inquérito contra autor de outdoors que comparavam Bolsonaro a pequi 
roído 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Ribeiro Dantas negou pedido de liminar em habeas corpus para trancar o 
inquérito instaurado pela Polícia Federal contra um homem apontado como patrocinador de outdoors em Palmas com a 
imagem do presidente Jair Bolsonaro e as frases "Cabra à toa, não vale um pequi roído, Palmas quer impeachment já" e 
"Vaza Bolsonaro! O Tocantins quer paz!". 

Na decisão, o ministro apontou que, em análise preliminar, não foram identificados os requisitos para a concessão da 
tutela de urgência. 

O inquérito foi instaurado pela PF a pedido do Ministério da Justiça e Segurança Pública, para apurar suposto crime de 
injúria contra o presidente da República. Além das mensagens que comparavam Bolsonaro ao fruto típico da região central 
do Brasil, os outdoors traziam críticas à atuação do presidente durante a pandemia da Covid-19. 

Segundo a defesa, entretanto, as condutas do patrocinador dos outdoors são autorizadas pela Constituição, que protege o 
direito à liberdade de expressão. 

Ainda de acordo com a defesa, as mensagens nos painéis não trazem xingamento nem sugerem qualquer conduta 
criminosa contra Bolsonaro, apresentando, apenas, críticas justificáveis sobre as posturas do governo federal, 
especialmente em relação à pandemia. 

Medida excepcional 

O ministro Ribeiro Dantas destacou que a concessão de liminar em habeas corpus constitui medida excepcional, tendo em 
vista que só pode ser deferida quando for demonstrada, de modo claro e indiscutível, a ilegalidade do ato impugnado. 

Além disso, o relator mencionou precedentes do STJ no sentido de que o trancamento de inquérito policial ou de ação 
penal por meio do habeas corpus é medida que pode ser adotada apenas quando houver inequívoca comprovação de 
atipicidade da conduta, de causa de extinção da punibilidade ou de ausência dos indícios de autoria ou materialidade. 

"Sem qualquer adiantamento do mérito da demanda, não se vislumbra, ao menos neste instante, a presença de 
pressuposto autorizativo da concessão da tutela de urgência pretendida", concluiu o relator ao indeferir a liminar. 

O mérito do habeas corpus será analisado pela Quinta Turma, ainda sem data definida. 
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Beneficiário de HC coletivo que não integrou o processo não pode ajuizar reclamação por 
descumprimento 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), considerou incabível o ajuizamento de reclamação 
por quem não integrou o Habeas Corpus coletivo 596.603, no qual a Sexta Turma estabeleceu o regime aberto para um 
condenado por tráfico privilegiado – que cumpria pena indevidamente em regime fechado – e estendeu o benefício a mais 
de mil presos do estado de São Paulo nas mesmas condições. 

Se a pessoa que não fez parte da relação subjetiva do processo – sendo apenas possível beneficiária da tese adotada 
pelo colegiado – alega descumprimento da decisão, o magistrado apontou que ela deve entrar nas instâncias ordinárias 
com recurso ou mesmo com habeas corpus individual. 
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"Essa análise não pode ser diretamente atribuída ao STJ, sob pena não só de desvirtuar o mister desta corte, que é a 
produção de teses jurídicas que uniformizem a aplicação da lei infraconstitucional, mas também de promover uma 
avalanche de casos que comprometeria a própria capacidade estrutural do tribunal", afirmou o ministro. 

Segundo o relator, no HC 596.603, a Sexta Turma estabeleceu algumas diretrizes de natureza geral que devem ser 
observadas para a fixação do regime inicial de pena em casos de tráfico privilegiado, resolvendo, dessa forma, uma 
situação jurídica de direitos individuais homogêneos. A decisão do colegiado também foi adotada em caráter preventivo, 
para impedir a Justiça paulista de aplicar o regime fechado a novos condenados nas mesmas situações. 

Adequação individual 

Embora a reclamação seja o instrumento processual adequado para garantir a autoridade das decisões proferidas pelo 
STJ (artigo 105, inciso I, alínea "f", da Constituição), Schietti disse que seu uso está atrelado à situação em que uma das 
partes do processo seja prejudicada pelo não cumprimento daquilo que foi estabelecido pelo tribunal. 

Por outro lado, o ministro chamou atenção para a capacidade das ações coletivas de contribuírem para a resolução mais 
rápida, econômica e eficaz dos conflitos. Nesse mesmo universo, citou as demandas repetitivas, que contemplam a 
apreciação, em um só processo, de direitos classificados como individuais homogêneos. 

Ele mencionou precedente da Corte Especial no sentido de que, se fosse admitida a reclamação diante de suposto 
descumprimento da tese fixada em recurso repetitivo, o STJ teria que fazer a aplicação individualizada do precedente em 
cada caso, em descompasso com a sua missão constitucional. 

Segundo Schietti, esse mesmo raciocínio pode ser aplicado à concessão de habeas corpus coletivo. Para o relator, os 
inúmeros casos possivelmente contemplados no julgamento devem ser avaliados, pelas instâncias ordinárias, de acordo 
com a adequação da situação individualizada de cada réu. 

Benefício coletivo 

Ainda com base no regime jurídico das ações coletivas, Rogerio Schietti destacou que não há impedimento à propositura 
de processo individual, nas instâncias ordinárias, para reivindicar a modificação do regime inicial de cumprimento de pena, 
quando o juiz não observar a decisão do STJ no HC 596.603. 

Mesmo assim, de acordo com o relator, todos os indivíduos que tiverem a mesma situação jurídica examinada no HC 
coletivo poderão se beneficiar do resultado do julgamento. 

"Cabe à defesa utilizar-se da decisão coletiva, com a indicação comprovada de que seu cliente se adequa à hipótese 
analisada, e, com isso, pleitear, perante as instâncias ordinárias, o mesmo benefício que foi conferido pela ação 
mandamental, ainda que em execução penal", afirmou o ministro. 

Apesar de não ter tido sua reclamação conhecida, a parte também ajuizou habeas corpus contra decisão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo e, nessa ação, o ministro Schietti suspendeu o cumprimento da pena até o julgamento final do 
processo. 
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Majorante sobressalente pode entrar na primeira ou segunda fase da dosimetria, decide Terceira 
Seção 

 

Em julgamento que pacificou a interpretação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, a Terceira Seção concluiu ser 
possível o deslocamento de majorante sobejante (aquela ainda não considerada) para a primeira ou segunda fases da 
dosimetria da pena. Para o colegiado, além de não contrariar o sistema trifásico da dosimetria, a movimentação da 
majorante sobressalente é a medida que melhor se compatibiliza com o princípio da individualização da pena. 

"De fato, as causas de aumento (terceira fase), assim como algumas das agravantes, são, em regra, circunstâncias do 
crime (primeira fase) valoradas de forma mais gravosa pelo legislador. Assim, não sendo valoradas na terceira fase, nada 
impede sua valoração de forma residual na primeira ou na segunda fases", afirmou o ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, cujo entendimento prevaleceu. 
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A discussão teve origem em ação na qual uma mulher foi condenada, com outros réus, à pena de dez anos e seis meses 
de reclusão, em regime inicial fechado, por roubo triplamente circunstanciado – pena que foi reduzida para sete anos e 
cinco meses pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso.  

Por meio de habeas corpus, a defesa alegou que a existência de três causas especiais de aumento não justificaria a 
elevação da pena-base, da pena intermediária e, ainda, o aumento na terceira fase, em virtude do chamado bis in idem. 

Patamares fixos e variáveis 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca apontou inicialmente que não seria possível dar tratamento diferenciado às 
causas de aumento que trazem patamares fixos e àquelas que indicam patamares variáveis, por considerar não haver 
utilidade nessa distinção. 

"Ademais, eventual conclusão no sentido de que uma interpretação a contrario sensu do parágrafo único do artigo 68 do 
Código Penal ensejaria a valoração de todas as causas de aumento, previstas no mesmo dispositivo legal, na terceira fase 
da dosimetria, albergaria, a meu ver, não apenas as majorantes com patamar variável, mas igualmente aquelas com 
patamar fixo", apontou. 

O ministro explicou que o sistema trifásico prevê que a fixação da pena observará três fases: a fixação da pena-base, por 
meio da valoração das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal; a fixação da pena intermediária, 
com a valoração das atenuantes e agravantes; e a pena definitiva, após a incidência das causas de diminuição e aumento 
da pena. 

Segundo o ministro, o Código Penal não atribui um patamar fixo às circunstâncias judiciais nem às agravantes, as quais 
devem ser aplicadas de acordo com o livre convencimento motivado do magistrado, observando-se os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Já as causas de aumento e de diminuição, observou, apresentam os patamares que 
devem ser utilizados, de forma fixa ou variável. 

Perigo de subversão 

Por essas razões, da mesma forma como ocorre em relação ao crime qualificado, quando já existe uma circunstância que 
qualifique ou eleve a pena – o que autoriza a alteração do preceito secundário ou a incidência de fração de aumento –, o 
ministro considerou correto o entendimento majoritário do STJ segundo o qual as qualificadoras e majorantes 
sobressalentes podem ser valoradas na primeira ou na segunda fases. 

De acordo com Reynaldo Soares da Fonseca, assim como a existência de mais de uma qualificadora não modifica o tipo 
penal nem o preceito secundário, a existência de mais de uma majorante também não permite a retirada da fração de 
aumento do mínimo, tendo em vista que, conforme a Súmula 443 do STJ, o aumento na terceira fase do cálculo da pena 
no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente a mera indicação do número de 
majorantes. 

"Nesse contexto, a desconsideração, tanto da qualificadora quanto da majorante sobressalentes, acaba por violar o 
princípio da individualização da pena, o qual preconiza a necessidade de a pena ser aplicada em observância ao caso 
concreto, com a valoração de todas as circunstâncias objetivas e subjetivas do crime". 

Além disso, para o ministro, a desconsideração das majorantes sobressalentes na dosimetria acabaria por subverter a 
própria individualização da pena prevista pelo legislador, uma vez que as circunstâncias consideradas mais graves, a 
ponto de serem tratadas como causas de aumento, seriam desprezadas. 

Com base nesses parâmetros, o ministro fez nova dosimetria da pena e fixou a condenação da ré em sete anos de 
reclusão, em regime inicial fechado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

ACESSE E LEIA NO PORTAL DO TJRJ  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22032021-Majorante-sobressalente-pode-entrar-na-primeira-ou-segunda-fase-da-dosimetria--decide-Terceira-Secao.aspx
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